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DESPACHO:
1. O presente Recurso de Revisão foi interposto por parte 

legítima,nos termos do artigo 49, § 5º, da Lei Municipal nº 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, observado o prazo previs-
to no artigo 43 do mesmo diploma legal, com a redação dada 
pela Lei Municipal nº 15.690, de 15 de abril de 2013.

2. Portanto, preliminarmente, verifico estarem presentes os 
pressupostos gerais de admissibilidade, em especial os da legi-
timidade e da tempestividade. No que concerne aos requisitos 
específicos, ditados pela legislação que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal, passo às seguintes considerações.

3. Dispõe o art. 49 da Lei nº 14.107, de 2005, que cabe 
Recurso de Revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora 
que der à legislação tributária interpretação divergente da que 
lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas, 
sendo requisitos de sua admissibilidade a indicação da decisão 
paradigmática e a demonstração precisa da divergência.

4. Sustenta a Recorrente que a decisão proferida pela 3ª Câ-
mara Julgadora no Recurso Ordinário nº 6017.2020/0021968-0 
(doc. nº 056111869) diverge das interpretações dadas à legisla-
ção tributária nas decisões proferidas pela 1ª Câmara Julgadora 
no Recurso Ordinário nº 2010-0.351.967-5; e pela 2ª Câmara 
Julgadora nos Recursos Ordinários nº 6017.2018/0015629-
3 e 6017.2015/0000105-7 (todas anexadas sob doc. nº 
056111869), ora apresentadas como paradigmáticas.

5. PRIMEIRO PONTO DE DIVERGÊNCIA – QUANTO AO 
RECONHECIMENTO DA NULIDADE DE TODOS OS AUTOS DE 
INFRAÇÃO EM RAZÃO DA DEFICIÊNCIA DE SUA MOTIVAÇÃO - 
VÍCIO FORMAL. Alega a Recorrente que ao analisar a alegação 
da Recorrente a respeito da nulidade dos Autos de Infração em 
razão da ausência/deficiência na motivação (fundamentação), o 
v. acórdão recorrido sustentou que os Autos de Infração que en-
sejaram a presente discussão não seriam nulos, posto que a au-
tuação fiscal estaria acompanhada de Relatório Circunstanciado 
e do processo de fiscalização, onde teria sido devidamente 
relatado o motivo das autuações, concluindo que o art. 142 do 
CTN e os arts. 11, 26 e 39 da Lei Municipal nº 14.107/05 teriam 
sido atendidos; que v. acórdão recorrido se limitou a afirmar 
que os requisitos do art. 142 do CTN e dos arts. 11, 26 e 39 
da Lei Municipal nº 14.107/05 teriam sido observados; que os 
termos do v. acórdão recorrido não passam de mera refutação 
genérica dos argumentos do Recorrente, dado que os argu-
mentos acerca da nulidade dos Autos de Infração não foram 
afastados pontualmente, por meio da demonstração dos itens 
contidos nos lançamentos; que, conquanto a infração imputada 
ao Recorrente tivesse sido a de simulação de estabelecimento 
prestador, nenhum dispositivo sequer nesse sentido foi indicado 
nos lançamentos; que a Recorrente foi obrigado a defender-se 
de uma acusação que sequer estava fundamentada nos autos 
de infração; que os dispositivos elencados a título de “capitula-
ção legal da infração” dos Autos de ISS se limitam a estabelecer 
a obrigatoriedade de recolhimento do imposto dentro do prazo 
regulamentar. Da mesma forma os Autos de Infração de TFE; 
que, quanto aos Autos de Infração de multas por suposta não 
inscrição no CCM e aos Autos de Infração que aplicam multas 
por não entrega da DIF e da DES-IF, a despeito de indicarem a 
capitulação legal da penalidade, não há qualquer cálculo ou 
descrição dos critérios utilizados para que fossem alcançadas 
tais quantias; que no item “enquadramento tributário” dos Au-
tos de Infração de ISS, a d. autoridade administrativa capitulou, 
genericamente, os serviços autuados no subitem 15.01 da lista 
de serviços prevista no art. 1º da Lei nº 13.701/03. Contudo, da 
leitura do referido subitem sequer é possível inferir o específico 
fato gerador do imposto que foi imputado ao Recorrente; que 
nenhum documento ou informação trazido na fiscalização 
teria o condão de suprir os requisitos formais do lançamento, 
até mesmo porque estes não estão presentes seja no Relatório 
Circunstanciado, seja no processo de fiscalização. Para defender 
sua tese, apresenta como paradigma a decisão proferida pela 1ª 
Câmara Julgadora no Recurso Ordinário nº 2010-0.351.967-5 
(paradigma 1), que entendeu pela nulidade do Auto de Infração 
face a existência de vício formal contido na ausência de indica-
ção do código de serviço.

5.1. Todavia, em que pese a irresignação da Recorrente, 
o presente recurso não merece prosperar, neste ponto, pelos 
seguintes motivos:

5.2. O ponto de divergência elencado no item 5, ao con-
trário do alegado, não se refere à divergência de interpretação 
da legislação tributária, mas sim, da convicção do julgador em 
relação à fundamentação dos lançamentos tributários em face 
dos contextos processuais e fáticos apresentados em cada caso 
concreto, o que não configura dissenso interpretativo a justifi-
car a admissão do presente recurso.

5.3. Demais disto, não há similitude fático-jurídica entre a 
decisão recorrida e a decisão nº 2010-0.351.967-5 (paradigma 
1), razão pela qual não podem ser comparadas para o fim de 
demonstração do dissenso interpretativo. De fato, consoante 
assentado no voto vencedor que fundamenta a decisão recor-
rida, a nulidade arguida pela Recorrente foi afastada diante da 
constatação de que os lançamentos tributários sob exame esta-
vam devidamente motivados, permitindo à Recorrente entender 
os fatos que lhe foram imputados bem como apresentar defesa 
consistente, não havendo que se falar em cerceamento do 
direito de defesa. Confira-se: “Com efeito, o relatório conclusivo 
apresentado no processo de fiscalização apresenta minudentes 
esclarecimentos a respeito de todo o procedimento adotado, 
com registro das razões de abertura, das diligências promovidas 
e das notificações encaminhadas, com o registro dos documen-
tos produzidos e fornecidos e a respectiva indicação de sua 
localização (indicação do doc. SEI) A partir da apresentação das 
fontes de informação alcançadas, há a apresentação das ativi-
dades desempenhadas tanto em Poá quanto no Município de 
São Paulo, para então se apresentar as respectivas conclusões 
alcançadas. Assim, com o devido respeito ao entendimento 
da recorrente, não nos parece que as conclusões presentes 
naquele documento tenham de qualquer forma impossibilitado 

 ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 6024.2021/0012497-2
Em face dos elementos de convicção constantes deste pro-

cesso, em especial das manifestações da SAS-MO, CAF/COF e da 
Coordenadoria Jurídica desta Pasta, que adoto como razão de 
decidir, AUTORIZO o pagamento, a título indenizatório, à BAYT 
AGRICULTURA E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 
08.210.291/0001-54, referente aos valores de aluguel e IPTU, no 
período de 22/01/2021 a 06/06/2021, durante o qual permaneceu 
na posse do imóvel situado na Rua Cajuru, nº 362/374, após o 
regular distrato do contrato de locação n º 13/SMADS/2015, perfa-
zendo o valor total de R$ 251.760,90 (duzentos e cinquenta e um 
mil, setecentos e sessenta reais e noventa centavos).As despesas 
decorrentes desta autorização onerarão a dotação orçamentária 
indicada na Nota de Reserva juntada no documento nº 056745696.

 FAZENDA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA SF Nº 366/2021
OSECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas 

atribuições legais e, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
artigo 4º do Decreto nº 25.236 de 29 de dezembro de 1987,

RESOLVE:
1. Divulgar os índices constantes das tabelas anexas, para 

aplicação nos reajustamentos de preços dos contratos de servi-
ços e obras firmados pela Administração Municipal.

2. Que a concessão de reajuste de preços, com base nesta 
portaria ou nas que forem subseqüentemente publicadas, de-
verá levar sempre em conta a periodicidade mínima de 1 (um) 
ano, estabelecida nos subitens 1.2 e 1.2.2 da Portaria SF-104/94 
(DOM de 27/07/94).

3. O cálculo do reajuste dos contratos de execução de 
obras públicas, cuja vigência ultrapassem janeiro de 2014 e 
que tenham seguido a Orientação Normativa JOF nº 001, de 
27/06/2014, deverá considerar o índice de preços de obras 
públicas da Tabela I.

 RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 373/2021 DE 
20/12/2021

6016.2021/0132208-1 - Apuração Preliminar. Torna in-
subsistente a portaria nº 373/2021 de 20/12/2021, publicada 
em DOC de 22/12/2021 página 18, em virtude da ausência de 
despacho autorizatório proveniente da comissão de acúmulo 
ilícito.

 ESPORTES E LAZER
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ASSESSORIA JURIDICA

 6019.2021/0001813-0
I. DESPACHO:
À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial a manifestação de SEME/DGEE/DEEI (056937087 / 
047553254 / 049762949 / 051174630 / 052046176), e o 
parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta (052997349), 
DETERMINO A DESTITUIÇÃO DA DIRETORIA VIGENTE DO 
CDC - CLUBE DA COMUNIDADE DR. TANCREDO NEVES, uma 
vez que a diretoria atual do CDC Tancredo Neves encontra-
-se em situação irregular perante a Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer, violando / descumprindo o Decreto Municipal 
n.º 57.260/2016.

 6019.2021/0002422-9
Interessada: PROVENCE CONSTRUTORA LTDA
I. DESPACHO:
1. À vista dos elementos constantes do presente, em 

especial a manifestação de DCL/Contratos (056871738) e o 
parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta (056899141), que 
ACOLHO, e com fundamento na Lei Municipal nº 14.094/2005 
e no Decreto Municipal nº 47.096/06, diante da competência 
delegada pela Portaria nº 53/SEME/2013, DETERMINO o 
registro definitivo da pendência no valor de R$ 10.254,78 
(dez mil duzentos e cinquenta e quatro reais e setenta e oito 
centavos), no sistema de gestão do CADIN MUNICIPAL, em 
nome da empresa PROVENCE CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 
73.188.336/0001-01.

PORTARIA Nº 449, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2021

6016.2021/0134607-0
O Diretor Regional de Educação de São Mateus, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
3.581/2018, ratificada no art. 2º da IN SME nº 19/2021, com 
fundamento na Resolução CME nº 06/2019, alterada pela Reso-
lução CME nº 05/2020, expede a presente Portaria:

Art. 1º Fica aprovada a atualização do Regimento Educacio-
nal da ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL MAGALHÃES, sediado 
na Rua Miguel Ferreira de Melo, 112, Jardim Santo André, São 
Paulo, mantido pela ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL MAGA-
LHÃES S/C, CNPJ 96.523.667/0001-48, autorizado pela Portaria 
nº 49, de 25/04/2017.

Parágrafo único. A referida unidade já foi objeto de apro-
vação de Regimento Escolar pela Portaria nº 50, de 25/04/2017.

Art. 2º A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
supervisão da instituição, verificará o fiel cumprimento das nor-
mas contidas no Regimento Educacional, objeto desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção e revoga a Portaria nº 50, de 25/04/2017.

 6016.2021/0134765-3

PORTARIA Nº 450, DE 30 DE DEZEMBRO DE 
2021

O Diretor Regional de Educação de São Mateus, no uso 
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
3.581/2018, ratificada no art. 2º da IN SME nº 19/2021, com 
fundamento na Resolução CME nº 06/2019, alterada pela Reso-
lução CME nº 05/2020, expede a presente Portaria:

Art. 1º Fica aprovada a atualização do Regimento Educa-
cional do CEI PEQUENINOS DO REINO, sediado na Travessa da 
Dispersão, 20, Jardim Rodolfo Pirani, São Paulo, mantido pela 
Assistência Social A Colmeia, CNPJ 51.150.423.001-29, autori-
zado pela Portaria nº 84, de 06/07/2016.

Parágrafo único. A referida unidade já foi objeto de apro-
vação de Regimento Escolar pela Portaria nº 85, de 06/07/2016.

Art. 2º A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
supervisão da instituição, verificará o fiel cumprimento das nor-
mas contidas no Regimento Educacional, objeto desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção e revoga a Portaria nº 85, de 06/07/2016.

                         

2020
JAN 691,25 653,40 715,71 623,45 713,25 795,57 795,57 594,63 918,86 869,19
FEV 691,09 653,40 715,68 623,87 714,22 796,49 796,49 593,57 904,49 855,49
MAR 693,19 652,97 719,10 626,58 716,21 798,42 798,42 592,18 897,05 851,10
ABR 692,30 651,67 719,00 626,64 716,20 798,56 798,56 587,98 881,89 842,78
MAI 692,32 653,47 720,54 628,19 718,23 800,42 800,42 588,27 871,02 837,74
JUN 701,56 661,68 730,64 639,09 727,48 812,09 812,09 591,67 874,83 841,95
JUL 711,07 666,79 737,74 643,79 733,97 818,13 818,13 601,50 891,36 853,26
AGO 719,80 675,11 750,51 657,15 747,53 830,34 830,34 608,08 905,76 864,80
SET 731,70 687,33 769,76 671,45 764,70 844,69 844,69 617,95 916,90 874,16
OUT 744,67 703,27 787,54 684,81 778,68 857,30 857,30 630,26 923,20 884,94
NOV 760,45 714,46 808,37 701,86 794,41 870,52 870,52 637,57 944,84 904,84
DEZ 768,57 726,10 822,08 712,92 812,81 886,78 886,78 643,90 960,95 918,44

2021
JAN 783,19 736,16 841,90 728,15 828,01 899,25 899,25 660,88 980,01 934,97
FEV 790,64 745,84 881,21 738,16 839,52 907,61 907,61 671,68 1.013,34 961,75
MAR 803,68 763,94 895,16 750,23 855,69 919,57 919,57 687,29 1.047,58 989,41
ABR 823,22 775,70 918,42 769,94 873,24 933,57 933,57 692,00 1.052,94 994,99
MAI 845,56 795,85 950,56 786,73 895,85 959,75 959,75 724,27 1.146,43 1.085,28
JUN 868,31 815,87 970,88 798,46 913,65 978,95 978,95 734,46 1.158,02 1.096,84
JUL 880,39 827,47 985,21 806,01 925,74 990,15 990,15 744,15 1.174,87 1.108,18
AGO 880,30 838,57 993,63 814,11 931,17 994,29 994,29 760,16 1.205,12 1.138,42
SET 886,34 845,95 1.000,11 827,52 937,97 1.000,32 1.000,32 766,90 1.220,27 1.151,20
OUT 888,91 851,28 1.003,35 825,09 940,00 1.001,02 1.001,02 789,44 1.257,43 1.181,06
NOV - - - - - - - 815,45 1.326,27 1.241,67

Nota:

MÊS PONTES   ESTRUTURA 
GERAL ESCOLAS CENTROS DE 

SAÚDE
EDIFICAÇÕES 

EM GERAL MÃO DE OBRA AJARDINAMENTO GUIAS E 
SARJETAS

TABELA I

PAVIMENTAÇÃO 
VIAS ARTERIAIS

PAVIMENTAÇÃO 
TRÁFEGO LEVE

Por motivo de força maior, os valores referentes ao mês de novembro de 2021 da Tabela I - Construção Civil - serão publicados 
posteriormente.

CONSTRUÇÃO CIVIL PAVIMENTAÇÃO

base:  jun/94=100

2020
JAN 683,51 872,51 530,99 596,87 662,06 747,33 733,74 732,91 290,46 513,97 431,06 767,37
FEV 685,20 872,43 531,69 596,71 662,03 747,89 730,60 732,51 290,28 514,89 434,00 767,46
MAR 683,51 872,52 532,31 625,08 666,43 744,47 721,12 732,20 289,37 515,43 435,14 768,01
ABR 679,13 872,91 526,15 618,58 651,95 736,22 705,42 729,92 285,87 515,29 432,49 768,62
MAI 676,65 873,10 522,48 613,93 647,50 730,83 691,88 738,23 284,16 515,25 427,85 768,71
JUN 677,23 873,03 523,81 616,66 656,60 731,46 695,56 745,15 285,23 517,96 431,08 769,02
JUL 687,42 873,32 531,48 624,39 660,23 740,33 712,87 754,02 286,25 520,51 432,78 769,11
AGO 693,61 872,96 537,37 628,75 667,27 746,58 725,33 782,06 286,49 522,37 434,52 769,86
SET 710,68 899,09 543,60 633,08 673,65 765,97 740,85 815,56 287,26 525,45 438,88 771,43
OUT 712,73 898,76 546,10 634,25 673,12 767,24 749,50 863,37 288,60 530,66 445,93 773,09
NOV 717,55 898,62 552,35 638,34 673,73 771,55 760,46 927,89 290,78 538,02 450,11 774,78
DEZ 724,01 898,48 561,32 644,26 677,83 777,83 774,74 983,50 291,62 544,30 454,69 776,26

2021
JAN 732,93 898,77 572,85 650,95 688,84 786,46 796,77 1.007,76 294,07 545,96 457,86 809,55
FEV 742,96 899,36 586,12 660,44 698,05 796,99 820,49 1.058,23 298,28 549,51 459,19 809,43
MAR 751,47 900,05 602,47 675,73 724,52 810,36 857,25 1.070,77 305,30 552,94 464,72 809,77
ABR 758,49 900,60 609,53 673,46 725,74 814,53 862,87 1.113,32 305,24 555,81 463,92 810,39
MAI 764,54 900,65 619,08 695,55 747,01 823,25 909,54 1.188,57 306,93 560,56 465,88 810,53
JUN 769,13 900,92 625,97 700,31 750,03 827,53 921,31 1.215,63 308,04 565,93 469,90 810,86
JUL 784,29 901,31 640,60 711,84 761,83 840,29 940,00 1.214,05 311,46 571,06 473,90 812,13
AGO 793,13 901,00 650,09 727,29 772,65 848,09 959,58 1.215,10 313,63 575,45 477,43 813,97
SET 841,94 991,35 655,73 732,35 770,90 903,42 971,36 1.233,71 316,16 581,33 479,64 815,29
OUT 852,08 992,20 669,94 742,42 809,29 915,62 1.015,59 1.247,97 320,41 587,27 483,93 816,28
NOV 862,90 992,53 685,35 830,30 830,81 931,03 1.074,99 1.219,70 331,96 591,28 486,56 816,48

LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS

LOC.E MANUT. 
ELETRO 

MECÂNICA

    LOC.E MANUT. 
ELETRO 

ELETRÔNICA

    SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA

TABELA II

LIMPEZA PÚBLICA OUTROS SERVIÇOS

LIMPEZA 
MECÂNICA BOCA 

DE LOBO

EXECUÇÃO DE 
ATERRO 

SANITÁRIO

OPER.MANUT. DE 
ESTAÇÃO 

TRANSBORDO 

COLETA DE LIXO 
HOSPITALAR

    
TERRAPLANAGEMMÊS COLETA DE LIXO VARRIÇÃO

FORNEC.COLOC. 
GRADIL P/ PONTES 

VIADUTOS

                             base: jun/94=100

2020
JAN 985,17 609,46 335,43 511,78 894,78 567,46 515,20 677,95
FEV 985,41 611,34 335,43 513,07 898,67 567,15 515,40 677,95
MAR 986,78 612,01 335,43 512,91 901,29 569,21 520,19 684,69
ABR 988,90 612,28 335,43 511,71 902,64 569,62 526,77 684,67
MAI 990,83 612,38 336,61 512,44 902,86 570,51 530,24 685,08
JUN 991,82 612,48 336,61 513,74 905,60 572,83 533,91 699,25
JUL 992,15 612,50 336,61 515,72 910,69 570,70 537,29 702,33
AGO 992,79 615,52 337,20 518,24 918,08 571,64 544,10 696,51
SET 996,76 615,93 338,23 521,69 927,17 576,58 555,82 696,54
OUT 1.000,31 618,20 341,23 523,11 936,30 578,84 569,78 696,53
NOV 1.004,16 618,22 341,23 524,09 948,21 582,08 582,56 696,57
DEZ 1.008,92 622,58 341,23 525,06 958,77 587,45 594,69 696,58

2021
JAN 1.039,95 630,84 340,99 525,97 966,49 593,52 603,60 696,97
FEV 1.039,76 632,52 341,34 526,23 973,98 599,46 601,75 696,99
MAR 1.041,07 634,85 341,34 526,53 980,16 609,56 603,38 698,06
ABR 1.043,65 636,11 341,34 529,42 983,37 614,20 608,36 696,82
MAI 1.043,68 636,45 343,54 530,10 990,83 616,68 608,60 728,93
JUN 1.045,28 637,87 345,14 535,01 996,24 621,81 609,14 739,66
JUL 1.048,29 640,42 345,56 537,45 1.005,22 623,20 618,42 745,35
AGO 1.053,25 640,53 347,42 539,35 1.015,46 625,80 632,60 747,90
SET 1.057,02 644,79 347,56 540,33 1.022,76 627,16 641,33 747,59
OUT 1.060,03 644,19 347,71 547,48 1.031,46 632,00 647,09 748,40
NOV 1.061,88 645,01 350,41 549,54 1.027,85 630,50 646,11 751,58

OPER. MANUT. 
DE USINAS DE 
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